
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 758.202 - SP (2015/0193774-9)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : LUCI PAVAN 
ADVOGADO : LUCIANO CHAVES DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. INDEFERIMENTO. 
PREPARO. NÃO RECOLHIMENTO. DESERÇÃO.
1. A jurisprudência predominante e atual do Superior Tribunal de Justiça 
orienta-se no sentido de que mesmo que o mérito recursal refira-se a 
pedido de gratuidade de justiça indeferido ou não analisado nas 
instâncias ordinárias, é deserto o recurso cujo processamento e 
julgamento é de competência do Superior Tribunal de Justiça, se 
não há comprovante de pagamento das custas processuais nem 
renovação do pedido de justiça gratuita (AgRg nos EREsp 
1210912/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 18/03/2015, DJe 27/04/2015).
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 24 de novembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 758.202 - SP (2015/0193774-9)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : LUCI PAVAN 
ADVOGADO : LUCIANO CHAVES DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA: A hipótese é de agravo regimental 

desafiando decisão da lavra do Ministro Presidente desta Corte que negou seguimento ao recurso 

especial por considerá-lo deserto.

Em suas razões, a parte agravante sustenta, em síntese, que não se trata de 

hipótese de recolhimento de custas porquanto o presente apelo versa pontualmente sobre a 

impossibilidade da parte suportar o encargo, obviamente, o recolhimento indicaria a 

assunção da capacidade financeira.

Requer o processamento do apelo nobre.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 758.202 - SP (2015/0193774-9)
  

VOTO

O SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que pesem os 

argumentos deduzidos no presente recurso, a decisão agravada não merece reparos.

Com efeito, a jurisprudência predominante e atual do Superior Tribunal de Justiça 

orienta-se no sentido de que mesmo que o mérito recursal refira-se a pedido de gratuidade 

de justiça indeferido ou não analisado nas instâncias ordinárias, é deserto o recurso cujo 

processamento e julgamento é de competência do Superior Tribunal de Justiça, se não há 

comprovante de pagamento das custas processuais nem renovação do pedido de justiça 

gratuita (AgRg nos EREsp 1210912/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, CORTE 

ESPECIAL, julgado em 18/03/2015, DJe 27/04/2015).

Nesse mesmo sentido, vale conferir:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
GRATUIDADE DE JUSTIÇA. INDEFERIMENTO. PREPARO. NÃO 
RECOLHIMENTO. DESERÇÃO.
1. A concessão da gratuidade de justiça deve preceder a 
interposição do recurso para afastar a exigência de preparo. 
Precedentes.
2. Mesmo quando o mérito do recurso especial diga respeito ao 
indeferimento do pedido de justiça gratuita, considera-se o recurso 
deserto se interposto sem o comprovante de pagamento das custas 
processuais ou sem renovação do pedido de gratuidade. 
Precedente da Corte Especial.
3. No caso dos autos, ainda que se considere que houve pedido de 
renovação dos benefícios da justiça gratuita, o que afastaria, em 
princípio, a deserção,  melhor sorte não teria o recurso.
4. De acordo com entendimento firmado nesta Corte, a declaração 
de pobreza, com o intuito de obter os benefícios da assistência 
judiciária gratuita, goza de presunção relativa, admitindo, 
portanto, prova em contrário. Nesse sentido: REsp 1187633/MS, 
Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 2ª Turma, julgado em 06/05/2010, 
DJe 17/05/2010; AgRg no REsp 712.607/RS, Rel. Ministro  CELSO 
LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), 6ª 
Turma, julgado em 19/11/2009, DJe 07/12/2009; entre outros.
5. Além disso, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu que "o 
pedido de assistência judiciária gratuita pode ser indeferido 
quando o magistrado tiver fundadas razões para crer que o 
requerente não se encontra no estado de miserabilidade 
declarado." (AgRg no Ag 881.512/RJ, Rel. Ministro  CARLOS 
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FERNANDO MATHIAS (JUIZ FEDERAL CONVOCADO DO TRF 1ª 
REGIÃO), QUARTA TURMA, julgado em 02/12/2008, DJe 
18/12/2008).
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 613.443/MS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 09/06/2015, DJe 
12/06/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
JUSTIÇA GRATUITA REQUERIDA NA ORIGEM. AUSÊNCIA DE 
PRONUNCIAMENTO JUDICIAL. DEFERIMENTO TÁCITO. 
IMPOSSIBILIDADE.  PEDIDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
GRATUITA. AÇÃO EM CURSO. NECESSIDADE DE 
FORMULAÇÃO ATRAVÉS DE PETIÇÃO AVULSA.
1. De acordo com o art. 511 do CPC, no ato de interposição do 
recurso o recorrente comprovará, quando exigido pela legislação 
pertinente, o respectivo preparo, inclusive porte de remessa e de 
retorno, sob pena de deserção.
2. A Segunda Turma que integra esta Corte Superior já se 
pronunciou no sentido da impossibilidade de se admitir que a 
ausência de negativa da Corte a quo quanto ao pedido de 
assistência judiciária gratuita acarrete o deferimento tácito do 
pedido, autorizando a interposição do recurso sem o 
correspondente preparo.
3. Além disso, esta Corte tem entendimento de que, embora o debate 
no feito diga respeito à concessão de justiça gratuita, como o 
pedido foi indeferido na Corte de origem, seria necessário o 
recolhimento do preparo ou a renovação do pedido em petição 
avulsa, conforme dispõe o art. 6º da Lei 1.060/50.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 604.866/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/05/2015, DJe 
13/05/2015).

Nessa mesma linha, destaca-se o AgRg no REsp 1.506.449/RS, Rel. Ministra 

Regina Helena Costa, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/10/2015, acórdão pendente de 

publicação.  

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0193774-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 758.202 / SP

Números Origem:  00106661220138260000  0320120120248100  106661220138260000  320120120248100  
8345/2012  83452012

EM MESA JULGADO: 24/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUCI PAVAN
ADVOGADO : LUCIANO CHAVES DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCI PAVAN
ADVOGADO : LUCIANO CHAVES DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 
TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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